
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.512 - PE (2012/0037710-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JERÔNIMO PAULO ASSIS DA SILVA 
ADVOGADO : HUGO HENRIQUE MONTEIRO NOBREGA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL – SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO – DISPENSA 
POR EXCESSO DE CONTINGENTE - ÁREA DA SAÚDE - INSURGÊNCIA CONTRA 
ORIENTAÇÃO FIRMADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC – APLICAÇÃO DE 
MULTA – ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados 
por excesso de contingente não estão sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório, sendo 
compulsório tão-somente àqueles que obtêm o adiamento de incorporação, conforme previsto no 
art. 4º, caput, da Lei 5.292/1967. Matéria apreciada pela 1ª Seção no REsp 1.186.513/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

2. Insurgindo-se a agravante contra o mérito de julgamento proferido sob o rito do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, máxime se assim já indicado na decisão agravada, faz-se 
de rigor a imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de cinco por cento do 
valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 28 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.512 - PE (2012/0037710-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JERÔNIMO PAULO ASSIS DA SILVA 
ADVOGADO : HUGO HENRIQUE MONTEIRO NOBREGA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SENHORA MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial ao fundamento de 

estar o acórdão, proferido pelo Tribunal a quo, em consonância com a jurisprudência consolidada 

desta Corte, sob a sistemática dos recursos repetitivos, conforme ementa a seguir transcrita:

ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO - ESTUDANTE DA ÁREA DE SAÚDE (MDFV) - DISPENSA POR 
EXCESSO DE CONTINGENTE - NÃO OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO 
POSTERIOR - ORIENTAÇÃO FIRMADA EM DEMANDA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA DE RECURSOS REPETITIVOS (ART. 542-C DO CPC).

A agravante sustenta que a interpretação consolidada por esta Corte viola os 

artigos 4º, § 2º e 49, § 1º da Lei 5.292/67, os quais determinam "que também aquele dispensado 

do serviço militar obrigatório por excesso de contingente tem o dever de se apresentar nos casos 

especificados em Lei" (fl. 272, e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.512 - PE (2012/0037710-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JERÔNIMO PAULO ASSIS DA SILVA 
ADVOGADO : HUGO HENRIQUE MONTEIRO NOBREGA E OUTRO(S)

VOTO

A SENHORA MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Conforme 

consignado na decisão, ora recorrida, a matéria discutida nos autos já foi apreciada pela Primeira 

Seção no REsp 1.186.513/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, conforme ementa a 

seguir transcrita:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA 
POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁREA DE SAÚDE. 
OBRIGATORIEDADE RESTRITA ÀQUELES QUE OBTÊM ADIAMENTO DE 
INCORPORAÇÃO. ART. 4º, CAPUT, DA LEI 5.292/1967.

1.Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária 
dispensados por excesso de contingente não estão sujeitos à prestação do serviço militar 
obrigatório, sendo compulsório tão-somente àqueles que obtêm o adiamento de 
incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, da Lei 5.292/1967.

2. A jurisprudência do STJ se firmou com base na interpretação da Lei 
5.292/1967. As alterações trazidas pela Lei 12.336 não se aplicam ao caso em tela, pois 
passaram a viger somente a partir de 26 de outubro de 2010.

3. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

O entendimento desta Corte é no sentido de que, insurgindo-se a agravante contra 

o mérito de julgamento proferido sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, máxime se 

já indicado na decisão agravada, faz-se de rigor a imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, 

do CPC:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

(...)
§ 2º Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 

tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do 
valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada 
ao depósito do respectivo valor. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. ÍNDICE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE 
ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO DA MULTA 
PROCESSUAL. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
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EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 

declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, 
a ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. 
Hipótese não configurada nos autos.

2. A multa imposta nos termos do art. 557, § 2º, do CPC deve permanecer, 
em razão do agravo regimental ter sido manifestamente infundado, já que se limitou a 
defender a tese oposta à firmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.235.513/AL, 
sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp  194.959/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ARTS. 174 E 219, § 
1º, DO CPC. DIES A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROPOSITURA DA AÇÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.120.295/SP. DEMORA DA CITAÇÃO. MECANISMOS DA JUSTIÇA. SÚMULA 
106/STJ. MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

RESP PARADIGMA 1.102.431/RJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, relatoria 

do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento no 
sentido de que o art. 174 do Código Tributário Nacional deve ser interpretado 
conjuntamente com o art. 219, § 1º, do Código de Processo Civil, concluindo que o 
despacho citatório (ou citação, nas ações propostas antes da vigência da LC n. 118/2005) 
retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição.

2. Todavia, a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura 
da ação quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos 
termos da Súmula 106/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou que a 
citação tardia decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, e não por culpa 
exclusivamente do Fisco, atraindo a incidência da Súmula 106/STJ à questão.

4. Desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos 
e provas, o que é vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ. REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos repetitivos - art. 
543-C do CPC.

5. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada 
em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no 
art. 557, § 2º, CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1% sobre o 
valor da causa atualizado.

(AgRg no AREsp 281.076/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 26/03/2013)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental e, nos termos 

do art. 557, § 2º, do CPC, condeno a agravante a pagar ao agravado multa de cinco por cento do 

valor corrigido da causa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0037710-0 REsp 1.310.512 / PE

Números Origem:  00037978520104058300  13745

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JERÔNIMO PAULO ASSIS DA SILVA
ADVOGADO : HUGO HENRIQUE MONTEIRO NOBREGA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar dos Profissionais da Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JERÔNIMO PAULO ASSIS DA SILVA
ADVOGADO : HUGO HENRIQUE MONTEIRO NOBREGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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